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RELATÓRIO

O A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO (RELATORA):

Estes embargos de declaração foram opostos por COMAMPAC – COMERCIAL DE MADEIRAS E MAT P/ CONSTRUÇÃO LTDA. e pela UNIÃO (FAZENDA NACIONAL) do acórdão desta 8ª Turma, que, nos termos do voto da minha lavra, deu parcial provimento a apelação da impetrante e negou provimento à apelação da Fazenda Nacional e à remessa oficial (fls. 417/429). A ementa do julgado ora embargado tem a seguinte fundamentação: 
TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PRESCRIÇÃO. SALÁRIO-MATERNIDADE. FÉRIAS. INCIDÊNCIA. PRIMEIROS 15 DIAS DE AFASTAMENTO POR MOTIVO DE ENFERMIDADE. TERÇO CONSTITUCIONAL DE FÉRIAS. NÃO INCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO. POSSIBILIDADE. JUROS DE MORA. CORREÇÃO MONETÁRIA. TAXA SELIC.

1. Tratando-se de tributos sujeitos a lançamento por homologação, o Superior Tribunal de Justiça assentou que o prazo prescricional da ação de repetição de indébito, ou que vise à compensação, como regra geral, ocorrerá após o transcurso de cinco anos, contados da ocorrência do fato gerador (prazo decadencial), acrescido de mais cinco anos, contados da homologação tácita.

2. A Corte Especial deste Tribunal, em julgamento realizado em 02/10/2008, declarou a inconstitucionalidade da segunda parte do art. 4º da LC 118/2005, nos termos do voto da lavra do Desembargador Federal Leomar Amorim (AI na AC 2006.35.02.001515-0/GO). Assentado, também, que a aplicabilidade da LC 118/2005 se refere apenas a fatos geradores posteriores à sua vigência.

3. As verbas recebidas em virtude de salário-maternidade possuem natureza salarial, caracterizando renda, razão pela qual sobre ela incide a contribuição previdenciária.

4. Somente as parcelas incorporáveis ao salário do servidor sofrem a incidência da contribuição previdenciária. Os valores percebidos pelo empregado nos primeiros 15 dias de afastamento do trabalho por motivo de doença não possuem natureza salarial, uma vez que não há contraprestação ao trabalho realizado e possui efeitos transitórios, não devendo sobre ele incidir a contribuição previdenciária.

5. Quando o trabalhador não puder usufruir suas férias, fará jus à percepção do valor das férias a título de indenização, sobre o qual não incidirá a contribuição previdenciária. Referindo-se o pedido sobre férias gozadas, incide, portanto, a contribuição previdenciária.

6. Não incide contribuição previdenciária sobre o abono constitucional de terço de férias, porquanto tais valores não se incorporam aos proventos de aposentadoria.

7. Está autorizada a compensação dos valores pagos a título de contribuição sobre os 15 dias de afastamento do empregado por motivo de doença e terço constitucional de férias, com qualquer tributo arrecadado e administrado pela Secretaria da Receita Federal, ainda que o destino das arrecadações seja outro, nos termos do art. 74 da Lei 9.430/1996, com a redação dada pela Lei 10.637/2002.

8. A correção monetária deverá incidir desde a data do pagamento indevido do tributo até a sua efetiva compensação, devendo ser utilizada a taxa SELIC.

9. Apelação da impetrante a que se dá parcial provimento.

10. Apelação da Fazenda Nacional e remessa oficial a que se nega provimento. 

Sustenta a impetrante que omisso o voto condutor do acórdão, porquanto requer a manifestação acerca do art. 22, I, da Lei 8.212/1991, para fim de pré-questionamento.

Por sua vez, aduz a União que omisso o voto condutor do acórdão, quanto aplicação dos seguintes dispositivos art. 89, § 3º, da Lei 8.212/1991, com redação dada pelas Leis 9.032 e 9.129/2005 art. 170 do CTN. Aduz ainda, omissão quanto a não incidência de juros moratórios (embutidos na taxa SELIC) na compensação efetivada pelo próprio contribuinte, e ainda que, é inaplicável o art. 39, § 4º, da Lei 9.250/95. 
Por tal razão, requer o acolhimento dos embargos, com efeitos infringentes e para fim de pré-questionamento.

Impugnação apresentada pela União, em que pleiteia a rejeição dos embargos de declaração (fls. 460/463).

Impugnação apresentada pela impetrante, em que pleiteia a rejeição dos embargos da União (fls. 464/475). 

É o relatório. 

VOTO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO (RELATORA):

O voto condutor do julgado foi explícito ao fundamentar e concluir que somente as parcelas incorporáveis ao salário do servidor sofrem a incidência da contribuição previdenciária. Os valores percebidos pelo empregado nos primeiros 15 dias de afastamento do trabalho por motivo de doença não possuem natureza salarial, uma vez que não há contraprestação ao trabalho realizado e possui efeitos transitórios, não devendo sobre ele incidir a contribuição previdenciária.
Estabelecido também que está autorizada a compensação dos valores pagos a título de contribuição sobre os 15 dias de afastamento do empregado por motivo de doença e terço constitucional de férias, com qualquer tributo arrecadado e administrado pela Secretaria da Receita Federal, ainda que o destino das arrecadações seja outro, nos termos do art. 74 da Lei 9.430/1996, com a redação dada pela Lei 10.637/2002.

Quanto ao mais, não há no julgado os vícios alegados, o que, na verdade, consubstancia inconformismo com o entendimento acolhido pelo julgado, não ensejando a oposição do presente recurso (EDAC 287963, 2ª Turma do STJ, Relator Ministro Franciulli Netto, DJ 08/09/2003), pois esse inconformismo desafia recurso próprio. O exame de eventual erro de julgamento não se insere nos estreitos limites dos embargos de declaração, nos termos do art. 535 do CPC. 

Na hipótese dos autos, os embargos declaratórios não buscam a correção de eventual defeito do acórdão, mas a alteração do resultado do julgamento, providência inviável na via recursal eleita (EDcl no REsp 654.692/MG, 1ª Turma do STJ, Relatora Ministra Denise Arruda, DJ 31/08/2006, p. 205).

Além disso, o julgador não está obrigado a analisar todas as razões e fundamentos indicados pelas partes, bastando que os julgados sejam fundamentados, ainda que por outras razões. Ou seja, não há que se falar em embargos de declaração cabíveis, por omissão, haja vista não ser o julgador obrigado a rebater um a um todos os argumentos trazidos pelas partes, visando à defesa da teoria que apresentaram, podendo, apenas, determinar a controvérsia observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução (AgRg no REsp 118.835/MA, 1ª Turma do STJ, Relator Ministro Francisco Falcão, DJ 22/09/2003, p. 259).

No tocante ao requisito do pré-questionamento da matéria, segundo entendimento jurisprudencial, tal pedido, por si só, não enseja o provimento dos embargos de declaração, porquanto, mesmo com esse intuito, necessária é a inequívoca ocorrência dos vícios descritos no art. 535 do CPC, ausentes na hipótese (EDAC 2000.34.00.037104-7/DF; 7ª Turma do TRF1ª, Relator Desembargador Federal Antônio Ezequiel da Silva, DJ 23/06/2006, p.142).

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração. 

É como voto.
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